
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 805.913 - SP 
(2015/0277146-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET E OUTRO(S) - 

SP070755 
AGRAVADO  : ANTONIA NEUSA LEANDRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
LEI ESTADUAL N. 452/74. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 280/STF. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo em Recurso Especial para negar seguimento ao 

Recurso Especial, fundamentada na incidência, por analogia, das Súmulas 

n. 280 e 284, do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 165e):

Nesse passo, no tocante a proclamada incidência da Súmula 
280/STF, por demandar a espécie o exame de legislação 
estadual (Lei estadual n º452/74), a mesma não colhe, uma 
vez que foi sustentado maltrato à lei federal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

169e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Em relação ao fundamento adotado pela decisão monocrática 

no tocante à incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF, a Agravante 

informa sua concordância com a solução alcançada pelo julgador, 

procedimento que encontra amparo na jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, desde que o capítulo no qual a desistência foi requerida seja 

independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse 

sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 08.04.2014 e EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., 

Rel. Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região -, 

DJe 16.05.2016.

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 165e):

Nesse passo, no tocante a proclamada incidência da Súmula 
280/STF, por demandar a espécie o exame de legislação 
estadual (Lei estadual n º452/74), a mesma não colhe, uma 
vez que foi sustentado maltrato à lei federal.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 
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impugnada.

Com efeito, no que tange à alegada violação aos arts. 177 do 

CC/1916, bem como aos arts.  205 e 2.028 do CC/2002, o Tribunal de 

origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora impugnada, assim 

consignou (fls. 93e):

"Na espécie, o benefício cuja legalidade se discute foi conferido 
à administrada com base na Lei Estadual nº 452/74 em 
04.02.2000, ou seja, em momento posterior à edição da Lei 
Federal nº 9.717/98, que estabeleceu o Regime Geral de 
Previdência Social.

Em que pese à argumentação da Administração de que o ato 
concessivo do benefício foi constituído ao arrepio da legialação 
vigente, este não é mais passível de alteração em virtude do 
decurso do tempo em favor da requerida.

Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz 

de interpretação de legislação local, qual seja, a Lei Estadual n. 452/74.

Com efeito, da forma como definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 

Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao 

direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não conhecimento 

do recurso especial”.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. CUSTAS E 
TAXA JUDICIÁRIA. INVERSÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5/STJ E 280/STF.
1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
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controvérsia posta nos autos.
2. Quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e da 
taxa judiciária, é imperioso frisar que o deslinde da 
controvérsia, no caso, passa necessariamente pela análise do 
instrumento de transação celebrado entre as partes, bem 
como o exame de legislação local, medida vedada na via 
estreita do Recurso Especial, a teor das Súmulas 5/STJ e 
280/STF, respectivamente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 674.454/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DA TESE RECURSAL. SÚMULA 211/STJ. CONDENAÇÃO 
EM TAXA JUDICIÁRIA. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES DO 
STJ.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão 
recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios 
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Em relação à tese recursal de julgamento extra petita, o 
Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 
prequestionamento, pelo que incide, na espécie, quanto ao 
referido ponto, o óbice do enunciado da Súmula 211/STJ.
III. Não há impropriedade em afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao art. 535 
do CPC, haja vista que o julgado está devidamente 
fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como 
consabido, não está o julgador a tal obrigado.
IV. A jurisprudência deste Tribunal consolidou-se no sentido de 
que "a condenação do ente público ao pagamento da taxa 
judiciária, em razão de ter sucumbido na demanda, além de 
ser matéria de ordem pública, é mero consectário do 
julgamento do feito, não estando amparada pelo princípio da 
non reformatio in pejus" (STJ, REsp 1.283.685/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 19/12/2011).
V. Ademais, a análise quanto à condenação ao pagamento da 
taxa judiciária, na espécie, demanda interpretação de norma 
local, qual seja, a Lei Estadual 3.350/99, revelando-se 
incabível, na via recursal eleita, nos termos da Súmula 
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280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário"). Nesse sentido:  STJ, AgRg no REsp 
1.192.051/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/09/2014; AgRg no 
REsp 1.308.407/RJ, Rel.
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/06/2014.
VI.  Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1404186/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, 
DJe 03/09/2015). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0277146-2 AREsp 805.913 / SP

Números Origem:  00008495620138260053  0000849562013826005350000  849562013826005350000

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : DANILO ALBUQUERQUE DIAS E OUTRO(S) - SP271201 
AGRAVADO  : ANTONIA NEUSA LEANDRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET E OUTRO(S) - SP070755 
AGRAVADO  : ANTONIA NEUSA LEANDRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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